
Como Abrir
uma Empresa
e Definir o Regime
Tributário



Abrir uma empresa é um passo
importante para concretizar ideias e
alcançar o mercado. Contudo, além

das formalidades iniciais, como
registro e obtenção de CNPJ, a
definição do regime tributário

adequado é fundamental para garantir
uma gestão financeira eficiente. 

Escolher entre Simples Nacional, Lucro
Presumido ou Lucro Real impacta
diretamente a carga tributária e a

lucratividade do negócio.

 Neste guia, você encontrará uma
abordagem prática e objetiva sobre
como abrir uma empresa e definir o

regime tributário, visando reduzir
riscos e otimizar recursos. 
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Entendendo o Processo
de Abertura de Empresa
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Para abrir uma empresa no Brasil, é essencial
seguir alguns passos fundamentais. Sendo o
primeiro a definição do tipo de empresa (MEI, EPP,
etc.) e escolha o regime tributário mais adequado
ao porte e atividade do negócio. Em seguida,
registre o nome empresarial e elabore o contrato
social, que oficializa a estrutura e regras da
empresa. 

O próximo passo é obter o CNPJ junto à Receita
Federal e, posteriormente, registrar a empresa na
Junta Comercial do estado. Também será
necessário alvará de funcionamento, além de
inscrições fiscais específicas (municipais ou
estaduais), dependendo do ramo de atuação.

O que é necessário para abrir uma
empresa no Brasil?

Principais documentos e etapas
burocráticas
Os principais documentos e etapas para formalizar
a efetivação da empresa consistem em:



Passo 1: Definição do Tipo de Empresa
e Estrutura Jurídica

Passo 2: Registro na Junta Comercial

Passo 3: Obtenção do CNPJ

Documentos necessários: Contrato Social ou
Requerimento de Empresário (para MEI e EI)

Estes documentos definem a estrutura da
empresa, atividades e responsabilidades dos sócios
e é o primeiro passo na formalização.

Documento necessário: Contrato Social registrado

Após o contrato social ser assinado, ele deve ser
registrado na Junta Comercial para que a empresa
seja oficialmente reconhecida.

Documentos necessários: Número de Identificação
do Registro de Empresa (NIRE) e Cadastro
Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ)

Com o registro, o NIRE é obtido. Esse número é
usado para solicitar o CNPJ na Receita Federal,
identificando a empresa para fins fiscais.



Passo 4: Inscrição no Regime
Tributário

Passo 5: Emissão de Alvarás e
Licenças Necessárias

Passo 6: Cadastro nos Órgãos
Competentes

A escolha do regime tributário (Simples Nacional,
Lucro Presumido, ou Lucro Real) é feita com base
nas características da empresa e impacta
diretamente os impostos a serem pagos.

Documentos necessários: Alvará de
Funcionamento da Prefeitura, Licenças sanitária,
ambiental, entre outras.

Dependendo do setor, é preciso solicitar alvarás na
prefeitura e, em alguns casos, licenças específicas
de órgãos reguladores.

Empresas de determinados setores precisam de
cadastros específicos, como na Vigilância Sanitária
ou no Corpo de Bombeiros, para garantir o
cumprimento das normas.



Escolha do Tipo
de Empresa
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MEI, LTDA e SA: Qual a melhor
opção para o seu negócio?

MEI (Microempreendedor Individual)

Cada modalidade jurídica possui características
específicas que impactam o porte, a tributação, a
gestão e a responsabilidade dos sócios. 

Entender essas diferenças ajuda a optar pela
estrutura que melhor se alinha aos objetivos e à
capacidade de expansão da empresa.

O próximo passo é obter o CNPJ junto à Receita
Federal e, posteriormente, registrar a empresa na
Junta Comercial do estado. Também será
necessário alvará de funcionamento, além de
inscrições fiscais específicas (municipais ou
estaduais), dependendo do ramo de atuação.

O que é: O MEI é uma modalidade simplificada
voltada para pequenos empreendedores. É ideal
para profissionais autônomos ou empresas que
têm baixo faturamento e não necessitam de uma
estrutura complexa.



Limite de Faturamento: Até R$ 81 mil por ano.

Tributação: O MEI é enquadrado no Simples
Nacional, pagando uma taxa fixa mensal que varia
conforme o setor (comércio, serviços ou indústria).
Responsabilidade: No MEI, o empresário responde
de forma ilimitada pelas obrigações do negócio, ou
seja, seu patrimônio pessoal pode ser afetado em
caso de dívidas.

Ideal para: Profissionais que atuam sozinhos e
possuem um negócio de pequeno porte, como
vendedores, artesãos e prestadores de serviços.

LTDA (Sociedade Limitada)

O que é: A Sociedade Limitada (LTDA) é uma
modalidade em que duas ou mais pessoas se
associam para formar a empresa, com
responsabilidade limitada ao capital social. É uma
das estruturas mais comuns para negócios de
pequeno e médio porte no Brasil.

Limite de Capital Social: Não há limite mínimo de
capital, mas é recomendável que o valor seja
compatível com o porte da empresa.

Tributação: Pode escolher entre Simples Nacional,
Lucro Presumido ou Lucro Real, conforme o
faturamento e atividade da empresa.



S/A (Sociedade Anônima)

O que é: A Sociedade Anônima é voltada para
grandes empresas e possui uma estrutura mais
complexa, permitindo a emissão de ações para
captar recursos no mercado. É ideal para negócios
que buscam investidores e expansão acelerada.

Divisão em Tipos: S/As podem ser de capital
aberto (negociam ações na bolsa de valores) ou
fechado (não negociam ações publicamente).
Tributação: Geralmente tributada pelo Lucro Real,
dada a complexidade e o porte das S/As, o que
aumenta a carga administrativa e contábil.

Responsabilidade: A responsabilidade dos
acionistas é limitada ao valor das ações adquiridas,
oferecendo grande proteção ao patrimônio
pessoal.

Ideal para: Grandes empresas que buscam
crescimento através de investimentos externos,
como corporações de capital intensivo e startups
que desejam abrir capital.

Ideal para: Empresas de médio porte ou aquelas
que desejam agregar sócios para facilitar a
administração e dividir a gestão.



Vantagens e desvantagens de
cada formato
Conheça agora os pontos fortes e fracos de cada
modalidade:

MEI (Microempreendedor Individual)

Vantagens:

Simplicidade: Processo de abertura rápido e
com pouca burocracia.
Baixa tributação: Impostos reduzidos e fixos,
com pagamentos unificados no DAS
(Documento de Arrecadação do Simples
Nacional).

Desvantagens:

Limite de faturamento: Receita anual limitada
a R$ 81 mil.
Proibição de sócios: O MEI só permite um
titular, inviabilizando a divisão de
responsabilidades.
Responsabilidade pessoal: Patrimônio pessoal
do empreendedor pode ser atingido em caso
de dívidas, devido à responsabilidade ilimitada.



LTDA (Sociedade Limitada)

Vantagens:

Responsabilidade limitada: Protege o
patrimônio pessoal dos sócios, que respondem
apenas pelo valor de suas cotas.
Divisão de sócios e capital: Permite a inclusão
de sócios, possibilitando uma gestão
compartilhada e mais flexível.
Versatilidade tributária: Pode optar pelo
Simples Nacional, Lucro Presumido ou Lucro
Real, dependendo das atividades e do
faturamento

Desvantagens:

Complexidade administrativa: A
administração pode exigir mais formalidades e
reuniões de sócios para tomada de decisões
importantes.
Possibilidade de conflitos entre sócios: A
entrada de vários sócios pode gerar conflitos,
exigindo um contrato social bem elaborado
para evitar problemas.



S/A (Sociedade Anônima)

Vantagens:

Captação de recursos: Possibilidade de
emissão de ações e captação de capital com
investidores.
Maior proteção patrimonial: Patrimônio
pessoal dos acionistas é protegido, com
responsabilidade limitada ao valor das ações.
Expansão e governança: Estrutura indicada
para empresas com potencial de crescimento e
interesse em abrir capital no mercado.

Desvantagens:

Altos custos de manutenção: Exige auditorias
anuais e uma gestão administrativa rigorosa,
além de alto custo inicial para abertura.
Complexidade burocrática: Exige um conselho
de administração, assembleias de acionistas e
um estatuto social detalhado.
Regulamentação rigorosa: As S/As,
especialmente as de capital aberto, estão
sujeitas a fiscalizações e regulamentações
rigorosas, como as normas da CVM (Comissão
de Valores Mobiliários).
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Impactos fiscais na escolha do
regime
A escolha do regime jurídico de uma empresa
impacta diretamente sua carga tributária e as
obrigações fiscais. Por exemplo, MEI paga um valor
fixo mensal através do DAS (Documento de
Arrecadação do Simples Nacional), facilitando a
contabilidade com impostos reduzidos. 

Já a LTDA permite optar pelo Simples Nacional,
Lucro Presumido ou Lucro Real, possibilitando
ajustes tributários de acordo com o faturamento e
a atividade da empresa. O Simples Nacional é mais
vantajoso para empresas com faturamento menor,
pois reúne tributos federais, estaduais e municipais
em um único pagamento.

Para grandes empresas, especialmente as S/A, o
Lucro Real geralmente é obrigatório, envolvendo
uma tributação mais complexa, já que considera o
lucro efetivo e permite abatimento de prejuízos.
Com isso, a estrutura jurídica escolhida influencia
não só o planejamento financeiro, mas também o
crescimento e a flexibilidade fiscal da empresa,
determinando seu custo tributário anual.



Diferenças entre Simples Nacional,
Lucro Presumido e Lucro Real

Simples Nacional

Ao abrir uma empresa no Brasil, uma das decisões
mais importantes é a escolha do regime tributário,
que impacta diretamente a carga de impostos e as
obrigações fiscais. 

Entre as opções mais comuns estão o Simples
Nacional, o Lucro Presumido e o Lucro Real. Cada
regime possui características específicas que
atendem diferentes perfis de empresa. Veja a
seguir as principais diferenças:

Esse regime é voltado para micro e pequenas
empresas com faturamento anual de até R$ 4,8
milhões. Ele simplifica a tributação ao unificar
vários impostos em uma única guia (DAS) e
oferece alíquotas reduzidas, que variam de acordo
com a atividade e o faturamento. 

A grande vantagem é a simplificação, porém,
limita o crescimento da empresa devido ao teto de
faturamento.



Lucro Presumido

Lucro Real

Indicado para empresas de médio porte com
faturamento anual de até R$ 78 milhões. Aqui, a
base de cálculo dos impostos é determinada por
uma margem de lucro presumida, que varia
segundo o setor (8% para comércio e 32% para
serviços, por exemplo).
 
Esse regime pode ser vantajoso para empresas
que têm margens de lucro superiores ao
percentual presumido, mas pode gerar impostos
maiores para aquelas com lucro real inferior à
margem estipulada.

Esse regime é obrigatório para grandes empresas
ou para aquelas com faturamento acima de R$ 78
milhões. A tributação é baseada no lucro
efetivamente apurado, o que permite deduções de
despesas e ajustes contábeis. 

Embora ofereça flexibilidade para reduzir impostos
com base no lucro real, ele exige uma
contabilidade detalhada e um controle financeiro
rigoroso, o que aumenta a complexidade e o custo
administrativo.
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Análise do faturamento e
atividades da empresa

Faturamento Anual

Selecionar o regime tributário adequado é um dos
passos mais importantes para a saúde financeira
da sua empresa. Uma escolha errada pode levar a
um pagamento excessivo de impostos,
impactando diretamente o lucro e a
competitividade do seu negócio.

Ao definir o melhor regime tributário para sua
empresa, dois aspectos são essenciais: o
faturamento anual e o tipo de atividade que a
empresa exerce. Esses fatores são determinantes
para identificar o regime que proporcionará a
menor carga tributária e a maior eficiência fiscal

Ao definir o melhor regime tributário para sua
empresa, dois aspectos são essenciais: o
faturamento anual e o tipo de atividade que a
empresa exerce. Esses fatores são determinantes
para identificar o regime que proporcionará a            
menor carga tributária e a maior eficiência fiscal

Simples Nacional: Para empresas com
faturamento anual de até R$ 4,8 milhões. É
uma opção vantajosa para micro e pequenas
empresas, pois unifica impostos federais,
estaduais e municipais em uma única guia de
pagamento.



Lucro Presumido: Recomendado para
empresas com faturamento até R$ 78 milhões.
Esse regime utiliza uma presunção de lucro
para calcular os impostos, o que pode ser
interessante para empresas com margens de
lucro elevadas.
Lucro Real: Não possui limite de faturamento e
é obrigatório para empresas de grande porte,
instituições financeiras e negócios com
faturamento alto. É ideal para empresas com
margens de lucro variáveis, pois os impostos
são calculados com base no lucro efetivamente
obtido.

Atividade da Empresa

O tipo de atividade que a empresa desempenha
também influencia diretamente na escolha do
regime tributário, já que alguns setores têm
alíquotas específicas ou mesmo restrições sobre o
regime que podem adotar.

Prestação de Serviços: Empresas prestadoras
de serviços, especialmente atividades
intelectuais, como advocacia e consultoria,
podem encontrar vantagens no Lucro
Presumido. No entanto, o Simples Nacional
também pode ser uma boa escolha para
serviços menos complexos e com baixo
faturamento.



Comércio e Indústria: Para empresas de
comércio e indústria, o Simples Nacional pode
ser vantajoso devido à unificação dos impostos.
No entanto, o Lucro Presumido é uma
alternativa para empresas com faturamento
médio.
Setores com Regime Obrigatório: Algumas
atividades, como instituições financeiras,
empresas de factoring, e corretoras de seguros,
são obrigadas a seguir o Lucro Real devido à
regulamentação específica.

Como Fazer a Análise

Para escolher o regime tributário ideal, é
recomendado:

Realizar uma análise detalhada do faturamento
e custos operacionais.
Estudar as alíquotas aplicáveis ao seu setor em
cada regime.
Simular o impacto fiscal de cada regime,
levando em conta o faturamento e as despesas
operacionais específicas da atividade.

A análise de faturamento e atividades é crucial
para uma decisão estratégica que beneficie o
crescimento e a sustentabilidade financeira da sua
empresa.



Projeção de custos tributários e
benefícios fiscais

Uma das etapas mais importantes para definir o
regime tributário ideal é a projeção de custos
tributários e a análise dos benefícios fiscais
aplicáveis à sua empresa.
 
Esse planejamento ajuda a evitar o pagamento
excessivo de impostos, identificando
oportunidades para reduzir a carga tributária de
forma legal e estratégica.

Projeção de Custos Tributários em
Cada Regime

Realizar uma projeção de custos tributários requer
considerar as alíquotas de impostos, o faturamento
e o tipo de atividade. Veja como os custos podem
variar em cada regime:

Simples Nacional: A tributação no Simples é
baseada em tabelas progressivas, que variam
conforme o faturamento e a atividade da
empresa. O cálculo unifica impostos federais,
estaduais e municipais em uma única guia,
simplificando o pagamento. Contudo,
conforme o faturamento aumenta, as alíquotas
também sobem, o que pode fazer com que o
Simples se torne menos vantajoso. 



Lucro Presumido: Esse regime calcula os
impostos com base em uma presunção de
lucro. Dependendo da atividade, a margem
presumida pode variar, como 8% para comércio
e 32% para serviços. A tributação é composta
por PIS, COFINS, IRPJ e CSLL, e as alíquotas
fixas podem ser vantajosas para empresas com
margens de lucro superiores às presumidas.
Lucro Real: No Lucro Real, a tributação é
calculada com base no lucro efetivo da
empresa, o que pode ser vantajoso para
negócios com margens de lucro baixas ou para
aqueles que enfrentam períodos de prejuízo,
pois os tributos incidem sobre o lucro real. Esse
regime pode demandar mais controle contábil
e relatórios detalhados, mas oferece
flexibilidade fiscal em períodos de oscilação
financeira.

Identificação de Benefícios Fiscais

identificar os benefícios fiscais aplicáveis é uma
estratégia que visa reduzir a carga tributária da
empresa. Alguns benefícios e incentivos podem
variar conforme a localização, setor e tipo de
atividade. Abaixo estão alguns exemplos:



Incentivos Regionais: Algumas regiões do
Brasil, como a Zona Franca de Manaus e o
Nordeste, oferecem incentivos fiscais
específicos para estimular o desenvolvimento
econômico local. Empresas que se estabelecem
nessas regiões podem se beneficiar de
reduções no Imposto de Renda e em outros
tributos.
Incentivos para Inovação: Empresas que
investem em pesquisa, desenvolvimento e
inovação podem acessar benefícios fiscais,
como os previstos na Lei do Bem. Esses
incentivos permitem a dedução de despesas
com pesquisa e desenvolvimento do imposto
de renda.
Setor Exportador: Empresas exportadoras
podem contar com incentivos como o
drawback, que oferece isenção de tributos
sobre insumos importados utilizados na
fabricação de produtos para exportação.
Benefícios no Simples Nacional: Empresas do
Simples têm alguns benefícios, como a isenção
de PIS e COFINS em vendas para o consumidor
final, e um regime simplificado para o
recolhimento de impostos, o que pode reduzir
o custo administrativo.



Elaboração de um Planejamento
Tributário

O planejamento tributário é essencial para reduzir
custos e aumentar a lucratividade. Ele deve
considerar:

Simulações Periódicas: Realize simulações de
tributos periodicamente, adaptando a
estratégia tributária conforme as mudanças no
faturamento e nas operações.
Acompanhamento das Leis Fiscais: A
legislação tributária no Brasil é dinâmica e está
sujeita a mudanças. Mantenha-se informado
sobre novas leis que possam afetar os custos
tributários da sua empresa.
Estratégias de Redução de Impostos: Explorar
práticas como o aproveitamento de créditos de
impostos, transferência de custos para
fornecedores ou parceiros e escolha de regimes
diferenciados para determinadas atividades.
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Vantagens de contratar
especialistas para o
acompanhamento tributário

Especialização 

Terceirizar a contabilidade é uma prática cada vez
mais comum entre empresas de todos os portes. 

Ao delegar essa tarefa a especialistas, é possível 
garantir que as obrigações fiscais sejam cumpridas
de forma correta e eficiente, além de desfrutar de
outros benefícios significativos. 

Todavia, contratar uma contabilidade terceirizada
oferece vantagens como:

Contadores especializados possuem um profundo
conhecimento da legislação tributária, que está
em constante atualização. Eles acompanham as
mudanças e garantem que sua empresa esteja
sempre em conformidade com as normas
vigentes.

Economia de custos

A terceirização elimina a necessidade de contratar
e manter uma equipe interna de contabilidade,
reduzindo custos com salários, benefícios,
softwares e equipamentos.



Foco no core business

Redução de riscos

Tecnologia e inovação

Ao delegar a contabilidade, a empresa se beneficia
do foco nas atividades principais do seu negócio,
aumentando a produtividade e a competitividade.

Erros na contabilidade podem gerar multas e
outros problemas com o fisco. Ao contar com
profissionais especializados, minimiza-se os riscos e
garante a segurança jurídica da empresa.

As empresas de contabilidade terceirizada
geralmente investem em sistemas e ferramentas
tecnológicas que automatizam processos e
otimizam o trabalho, garantindo maior eficiência e
precisão.

Consultoria

Além de realizar as tarefas contábeis, os
contadores terceirizados podem oferecer
consultoria para otimizar a gestão financeira da
empresa, auxiliando na tomada de decisões
estratégicas.



Agilidade e eficiência 

Como uma boa contabilidade
pode reduzir custos e evitar
problemas fiscais

As empresas de contabilidade terceirizada
possuem processos otimizados e equipes
treinadas, o que garante a entrega rápida e
eficiente dos serviços.

Uma contabilidade eficiente vai muito além de
apenas registrar movimentações financeiras. Ela é
uma aliada estratégica que ajuda a reduzir custos
e a evitar problemas fiscais, garantindo que a
empresa opere de forma regular e lucrativa. 

Confira algumas maneiras pelas quais uma boa
contabilidade contribui para o sucesso financeiro e
tributário do seu negócio.

Planejamento Tributário Estratégico

Um dos principais benefícios de uma boa
contabilidade é a elaboração de um planejamento
tributário estratégico. Esse processo envolve
analisar o cenário fiscal da empresa para identificar
formas de reduzir a carga tributária, respeitando a
legislação. Isso inclui:



Controle Financeiro e Redução de
Custos
Uma boa contabilidade permite um controle
financeiro rigoroso, essencial para identificar e
eliminar gastos desnecessários. Isso é feito por
meio de:

Análise de despesas: O contador consegue
detalhar e classificar as despesas da empresa,
ajudando a identificar onde há desperdícios.
Otimização de processos: Ao entender melhor
o fluxo de caixa e as demandas financeiras, é
possível otimizar processos e negociar
melhores condições com fornecedores.
Orçamentos realistas: Contadores ajudam a
estabelecer orçamentos mais precisos,
facilitando o controle de gastos e garantindo
que os recursos sejam aplicados de forma
inteligente.

Escolher o regime tributário mais adequado.
Aproveitar incentivos fiscais e deduções
permitidas por lei.
Otimizar o uso de créditos tributários (como
créditos de ICMS, PIS e COFINS).

Exemplo: Empresas que investem em pesquisa e
desenvolvimento podem se beneficiar de
incentivos fiscais específicos. Um contador pode
identificar essas oportunidades e auxiliar na
aplicação delas para reduzir os tributos a pagar.



Dica: Faça análises periódicas das despesas fixas e
variáveis. A contabilidade pode ajudar a negociar
melhores condições de contrato, economizando
recursos de forma consistente.

Cumprimento das Obrigações Legais
e Redução de Multas
A legislação tributária brasileira é complexa e está
em constante mudança. Uma boa contabilidade
garante que a empresa esteja sempre em
conformidade com as normas fiscais, evitando
problemas com o fisco. Isso inclui:

Emissão correta de notas fiscais: Emitir notas
fiscais corretas evita problemas com órgãos de
fiscalização e assegura a entrada de créditos
fiscais.
Declarações e obrigações acessórias:
Contadores garantem que todas as declarações
e obrigações acessórias (como SPED, DCTF e
EFD) sejam enviadas corretamente, evitando
multas por atraso ou erros.
Prevenção contra autuações fiscais: O
acompanhamento da contabilidade evita
autuações, que podem resultar em multas e
processos tributários custosos.

Exemplo: A ausência ou atraso de uma obrigação
acessória pode gerar multas elevadas, impactando
a saúde financeira da empresa. Com a
contabilidade em dia, esses erros são evitados.



Gestão de Fluxo de Caixa e Capital
de Giro

A contabilidade fornece informações precisas
sobre o fluxo de caixa da empresa, ajudando na
gestão do capital de giro e no planejamento de
pagamentos. Isso garante que a empresa tenha
recursos suficientes para cobrir despesas
operacionais, evitando empréstimos
desnecessários e, consequentemente, juros.

Previsão de receitas e despesas: O contador
projeta as entradas e saídas futuras de caixa,
facilitando o planejamento financeiro e
evitando surpresas.
Acompanhamento de contas a receber e a
pagar: Controlar os prazos de pagamento e
recebimento é essencial para manter o
equilíbrio financeiro e evitar problemas de
liquidez.

Dica: Com uma visão clara do fluxo de caixa, é
possível negociar prazos melhores com
fornecedores e clientes, reduzindo a necessidade
de capital externo.



Previsão de receitas e despesas: O contador
projeta as entradas e saídas futuras de caixa,
facilitando o planejamento financeiro e
evitando surpresas.
Acompanhamento de contas a receber e a
pagar: Controlar os prazos de pagamento e
recebimento é essencial para manter o
equilíbrio financeiro e evitar problemas de
liquidez.

Dica: Com uma visão clara do fluxo de caixa, é
possível negociar prazos melhores com
fornecedores e clientes, reduzindo a necessidade
de capital externo.

Aproveitamento de Benefícios Fiscais
e Incentivos

Uma contabilidade bem estruturada ajuda a
identificar e aplicar benefícios fiscais e incentivos
específicos que podem reduzir os impostos.
Alguns incentivos podem variar conforme o setor,
localização ou investimentos realizados pela
empresa.

Incentivos regionais e setoriais: Empresas
situadas em regiões com incentivos fiscais
(como a Zona Franca de Manaus) ou que
operam em setores incentivados podem ter
uma redução significativa de impostos.



Benefícios para inovação: Empresas que
investem em inovação e tecnologia podem se
qualificar para deduções fiscais, como previsto
na Lei do Bem.

Exemplo: Se a empresa opera no setor de
exportação, pode haver isenção de alguns tributos
em insumos utilizados para produtos destinados à
exportação.



Checklist: Passos Finais
para Formalização e
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Abertura de contas bancárias
empresariais e obtenção de alvarás

Para ajudar no processo de formalização e gestão
tributária de uma empresa, confira um checklist
que pode guiar a conclusão dessa etapa com foco
em um planejamento contábil eficiente:

Abertura de conta bancária: Escolha um
banco que ofereça benefícios e facilidades para
empresas, como linhas de crédito empresariais,
cartão corporativo e taxas atrativas para
pessoas jurídicas.
Solicitação de alvarás e licenças: Dependendo
do setor, consulte a prefeitura local para saber
quais alvarás e licenças específicas são
necessários para o funcionamento legal do
negócio.
Certificação digital: Verifique a necessidade de
um certificado digital, já que muitas operações
fiscais e administrativas o exigem para
assinaturas e transações online.

Implementação de um sistema de
gestão contábil eficiente

Escolha de um sistema de gestão contábil:
Um sistema adequado pode otimizar a emissão
de notas fiscais, controle de fluxo de caixa,
acompanhamento de despesas e gestão de
estoque.



Escritório de contabilidade em
São Paulo

Treinamento da equipe: Certifique-se de que
todos os colaboradores que usarão o sistema
de gestão estejam treinados para utilizá-lo
corretamente, evitando erros de lançamento e
facilitando o trabalho do contador.
Automatização de processos tributários:
Automatize a apuração e pagamento de
impostos, reduzindo o risco de atrasos e erros
que possam gerar multas e juros.

Escolha de um escritório de contabilidade
confiável: Avalie a experiência, a especialização
no seu setor, e as avaliações de clientes. Em São
Paulo, o escritório NACEF (Av. Jabaquara, 1909 -
Cj. 31 - Saúde - São Paulo/SP) é uma excelente
opção com serviços especializados para
empresas de diversos portes.
Consultoria para definição do regime
tributário: Esse passo é fundamental para
minimizar a carga tributária e ajustar o
enquadramento fiscal ao perfil e faturamento
da empresa.
Suporte contínuo para regularização e
compliance: A contabilidade deve atuar de
forma preventiva, evitando problemas fiscais e
garantindo que a empresa esteja em
conformidade com as obrigações legais.



Conclusão
Concluir a formalização de sua empresa com um
regime tributário adequado é um passo essencial
para assegurar um crescimento sustentável e
saudável. 

Com as orientações certas, é possível não apenas
cumprir com as obrigações legais, mas também
otimizar os recursos e maximizar os lucros. Uma
escolha bem informada entre Simples Nacional,
Lucro Presumido ou Lucro Real pode fazer a
diferença na carga tributária e no fluxo de caixa da
sua empresa, garantindo que seu negócio
prospere de maneira sólida.

Se você quer saber mais sobre como definir o
melhor regime tributário e contar com um suporte
contábil completo, agende uma reunião com a
NACEF. Nossa equipe está pronta para entender as
necessidades do seu negócio e oferecer soluções
personalizadas que impulsionem o sucesso da sua
empresa.

https://www.clientecontabil.com.br/contato
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Siga nossas redes sociais
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